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1. Introdução 

Os crescentes níveis de degradação ambiental provenientes das atividades humanas decorrem, 
em parte, da dinâmica linear da estrutura produtiva. Nela, são introduzidas matérias-primas, 
que são transformadas e então consumidas na forma de bens e serviços, e o resíduo, 
descartado ao ambiente natural ou reintroduzido ao processo econômico por meio de 
processos como a reciclagem. Frente ao desafio do desenvolvimento sustentável, surgem 
propostas na literatura acadêmica para tornar o processo produtivo mais eficiente no uso dos 
seus recursos, por meio de estratégias que priorizam a redução, reutilização e a reciclagem no 
uso dos materiais. 

A abordagem da economia circular incorpora diversas proposições teóricas relacionadas a 
essas estratégias, com o objetivo de manter o valor e a utilidade dos materiais pelo maior 
tempo em seu maior valor possível (WEBSTER, 2017; STAHEL, 2019). A incorporação 
dessas abordagens nas atividades das empresas é a estratégia dos modelos de negócio da 
economia circular, em que empresas buscam incorporar algum grau de circularidade para 
ganhos de eficiência, produtividade e reputação socioambiental. Um aspecto relevante para a 
viabilidade desses modelos de negócio é o seu contexto institucional, partindo do pressuposto 
de North (1994), que as organizações refletem as oportunidades proporcionadas pela estrutura 
institucional em que estão inseridas.  

Com base nessas premissas, este projeto de pesquisa propõe a investigação da dinâmica 
organização-instituição no âmbito da economia circular, a partir de exploração baseada em 
estudos de caso, para responder o seguinte problema de pesquisa: como o ambiente 
institucional do estado de São Paulo influencia o desenvolvimento da economia circular no 
âmbito empresarial? 

2. Objetivo 

O objetivo deste trabalho é analisar como as instituições influenciam o modelo de negócio das 
empresas associadas à economia circular no estado de São Paulo. Em seus objetivos 
específicos, o estudo busca identificar empresas com modelos de negócios circulares a partir 
do portfólio das organizações de apoio a esse tipo de empreendimento no estado de São 
Paulo, além de classificá-los com base nas tipologias disponíveis na literatura acadêmica que 
trata de modelos de negócio da economia circular. 

3. Justificativa 
O papel das instituições no desenvolvimento das atividades da economia circular constitui 
uma lacuna de pesquisa (MOREAU et al., 2017), sobretudo no contexto do debate sobre a 
influência das instituições sobre as organizações, e mais especificamente, na conduta 
empresarial. As pesquisas acadêmicas sobre sustentabilidade e economia circular tendem a 
priorizar a qualidade ambiental e a prosperidade econômica, sendo a dimensão social a menos 
explorada (KIRCHHERR; REIKE; HEKKERT, 2017). Sob a ótica da originalidade, esta 
pesquisa se sustenta por ser a primeira proposta dedicada à análise dos arranjos institucionais 
específicos ao desenvolvimento da economia circular no contexto brasileiro. A decisão pela 
abordagem exploratória se justifica pelo baixo número de estudos e informações referentes a 
esse tema. É por esse motivo que a análise institucional da dissertação se apoia sobre a coleta 
de evidências qualitativas sobre mecanismos causais, ao invés de efeitos causais (SKARBEK, 
2020), para que possam orientar estudos futuros capazes de estabelecer trajetórias de causa e 
efeito a partir de evidências mais robustas.  



As organizações escolhidas, os negócios com impacto socioambiental, compõem um mercado 
em expansão no Brasil, com um aumento de 73% no número de empresas cadastradas no 
maior levantamento do setor, entre 2017 e 2019 (PIPE SOCIAL, 2017, 2019). Destaca-se, 
contudo, que são poucos os estudos realizados com negócios de impacto que atuam 
diretamente com questões ambientais (COMINI, 2016), apesar do interesse do campo 
organizacional em ampliar a conexão entre pesquisas e projetos ligados a temas como 
serviços ecossistêmicos, economia de baixo carbono e economia circular (QUITÉRIO et al., 
2018).  

A viabilidade da pesquisa está amparada, na revisão bibliográfica, pelo amplo referencial 
teórico que a economia institucional pode oferecer aos estudos organizacionais. Soma-se a 
isso a crescente literatura acadêmica sobre economia circular e modelos de negócio 
(GEISSDOERFER et al., 2017). Em sua dimensão empírica, esta pesquisa se viabiliza pela 
aplicação de uma entrevista curta, com baixo custo de aplicação, capaz de ser respondida por 
gestores de diversos níveis hierárquicos, o que é justificado pelas características dos negócios 
de impacto: empresas de pequeno e médio porte, com poucos funcionários e estrutura 
organizacional enxuta (CAMPOS, 2020; PIPE SOCIAL, 2019). Destaca-se, ainda, que as 
empresas selecionadas estão localizadas próximas à universidade em que a pesquisa será 
realizada, com a possibilidade de condução de entrevistas presencialmente ou via chamada de 
vídeo.  

4. Economia circular: conceitos e estratégias 

Este será o primeiro capítulo da dissertação, que tem como objetivo contextualizar o debate 
acadêmico acerca da economia circular, abordando por que ela é relevante diante dos desafios 
do desenvolvimento sustentável, além dos seus principais conceitos e estratégias associadas. 
O capítulo ainda abrange duas subseções: a primeira trata da forma como as empresas criam 
valor aderindo aos princípios da economia circular, por meio dos seus modelos de negócio, 
enquanto a segunda é uma síntese das principais iniciativas relacionadas à economia circular 
no contexto brasileiro. 

Em sua essência, uma economia circular visa transformar bens que estão no final da sua vida 
de serviço em insumos para novos processos produtivos, com o objetivo de fechar ciclos dos 
ecossistemas industriais e minimizar o descarte de resíduos (STAHEL, 2016). Uma referência 
nesse campo de estudo, o trabalho de Mcdonough e Braungart (2002) advoga por uma nova 
forma de produzir bens, de forma que, ao final do seu ciclo de vida, possam ser 
reincorporados aos ciclos técnicos, como insumos industriais, ou ciclos biológicos, no caso de 
materiais biodegradáveis. Ainda assim, não há um consenso quanto à definição precisa do 
termo, tratando-se de um conceito em aberto. Revisões sistemáticas da literatura (MERLI; 
PREZIOSI; ACAMPORA, 2018) indicam que as contribuições são diversas, sendo a 
economia circular um termo “guarda-chuva”, que pode focar no nível micro, referente à 
implementação dessas atividades no nível da firma; no nível meso, referente às interações 
entre indústrias requeridas para simbiose industrial, isto é, complexos industriais interligados 
em que o resíduo de um vira insumo do outro (AYRES et al., 2015); e no nível macro, 
referente a análises no nível municipal, estadual e nacional (GHISELLINI; CIALANI; 
ULGIATI, 2016). O artigo mais citado da economia circular, de acordo com o Google 

Scholar, é o de Geissdoerfer (2017), que elenca as seguintes estratégias para alcançar esses 
objetivos: design de longa duração, manutenção, reparo, reuso, remanufatura, 
recondicionamento e reciclagem.  



Na subseção sobre modelos de negócio serão apresentadas as diversas propostas de 
classificações de modelos de negócio da economia circular. Esses estudos têm como 
referência o Business Model Canvas, uma ferramenta de gerenciamento estratégico proposta 
por Osterwalder e Pigneur (2013) e que é composta por um quadro dividido em nove 
categorias analíticas: atividades-chave, canais, estrutura de custos, fonte de receitas, parcerias-
chave, proposta de valor , recursos-chave, relacionamento e segmento de clientes  – figura 1. 

Figura 1. Business Model Canvas 

 

Fonte: Osterwalder e Pigneur (2013) 

Os modelos de negócio da economia circular são aqueles cujas atividades de proposta, criação 
e captura de valor estão relacionados com alguma estratégia associada à circularidade – tabela 
1. De forma simplificada, Stahel (2019, p. 66) argumenta que esses modelos de negócio 
podem ser divididos em duas categorias amplas: aqueles que incentivam o reuso e a extensão 
dos serviços prestados pelo produto por meio de estratégias como reparo e remanufatura; e 
aqueles que reintroduzem à estrutura produtiva componentes no final do seu ciclo de vida, 
como a reciclagem. 

Por último, será apresentada uma breve seção sobre a economia circular no Brasil, com foco 
nos principais atores da cadeia de valor da gestão de resíduos, como prefeituras, cooperativas, 
aterros sanitários, cooperativas, catadores, entre outros. O foco principal é apresentar as 
inovações institucionais estabelecidas com a introdução da política nacional dos resíduos 
sólidos, em 2010. 

Tabela 1. Categorias de modelos de negócio da economia circular 

 
Bocken et al. 

(2016)  
Lacy e Rutqvist 

(2016) 
Lewandowski 

(2016) 

Lüdeke-
freund et al. 

(2018) 

Moreno et 
al. (2016) 

Urbinati et 
al. (2017) 

 

Acesso e 
performance  

 
Cadeia de 

suprimentos circular 
Regeneração 

Reparo e 
manutenção 

Suprimento 
circular 

Circular 
downstream 

Extensão do 
valor do 
produto 

Recuperação e 
reciclagem 

Compartilhamento 
Reuso e 

redistribuição 
Valor do 
recurso 

Circular 
upstream 



Produtos de 
vida longa 

Extensão da vida do 
produto 

Otimização Remanufatura 
Extensão da 

vida do 
produto 

Circular 
completo 

Incentivo à 
suficiência 

Plataforma de 
compartilhamento 

Loop Reciclagem 
Extensão do 

valor do 
produto 

 

Extensão do 
valor do 
recurso 

Produto como 
serviço 

Virtualização 
Mudança de 

função 

Plataforma 
de 

compartilha
mento 

 

Simbiose 
industrial  

Troca 
Matéria-prima 

orgânica   

Fonte: elaborado pelo autor 

5. Instituições 

Este capítulo da dissertação tem como objetivo explorar as diferentes definições atribuídas ao 
conceito “instituição” ao longo do tempo e em dois contextos disciplinares: na teoria 
econômica e na sociologia, com foco no institucionalismo organizacional. Dessa forma, a 
discussão é dividida em três subseções: 1) O conceito de instituição na teoria econômica 2) O 
institucionalismo da sociologia organizacional e 3) Pilares institucionais: regulativo, 
normativo e cultural-cognitivo.  
A primeira subseção tem como foco identificar a definição do conceito instituição nas 
diversas escolas do institucionalismo que fazem parte da teoria econômica. A primeira 
apresentada, a Nova Economia Institucional, tem como ponto de referência autores que 
inauguraram as principais vertentes dessa escola: Douglass North e Oliver Williamson 
(MÉNARD; SHIRLEY, 2014). Para North, as instituições atuam como as “regras do jogo” da 
economia, definindo as possibilidades de escolha dos indivíduos ao permitir ou restringir as 
atividades humanas (NORTH, 1990, 1991). Essa perspectiva das instituições-como-regras-do-
jogo influenciou autores que empregaram essa perspectiva aplicando metodologias baseadas 
em teoria dos jogos, como Ostrom (1986) e Schotter (1981). Abordagens contemporâneas, 
que incorporam a noção de modelos mentais (DENZAU; NORTH, 1994) e teoria dos jogos, 
como as instituições endógenas de Aoki (2001) e Greif (2006) também são apresentadas na 
revisão de literatura. Por outro, Williamson (1985), ao focar na estrutura de governança como 
arranjo institucional voltado para a redução dos custos de transação de Coase (1937),encabeça 
uma escola complementar, e que tem na transação, e não na instituição, o elemento central de 
análise. Por fim, a revisão de literatura também contempla os autores do institucionalismo 
econômico original, como Hamilton (1932) e Veblen (1975), que definiram a instituição de 
forma ampla, incluindo padrões de pensamento e atribuindo a noção de recorrência à 
centralidade do hábito. Isso inclui também autores contemporâneos dessa tradição, como 
Hodgson (2006) e Neale (1987), que propuseram formas de operacionalizar esses conceitos na 
análise institucional em uma perspectiva estrutural, de dupla causalidade entre instituição e 
estrutura social. 
Para justificar o instrumento de análise empregado na metodologia, que se volta para a 
interação entre instituições e organizações, a revisão também contempla os autores do 
institucionalismo organizacional. São apresentadas inicialmente as críticas ao paradigma 
sociológico de autores como Weber, Durkheim e Parsons (SCOTT, 2014). Em seguida, para 
contextualizar o surgimento dessa escola, são apresentados alguns dos avanços da sociologia 



na década de 1960, como a fenomenologia de Berger e Luckmann (1967) e a etnometodologia 
de Garfinkel (1967). Então, são avaliadas as contribuições dos quatro textos considerados 
inaugurais do institucionalismo organizacional, de Zucker (1977), Meyer e Rowan (1977), 
Meyer e Scott (1985) e Dimaggio e Powell  (1983), tendo como referência principal a 
coletânea de artigos organizada por Dimaggio e Powell (1991) em The New Institutionalism 

in Organizational Analysis. Finalmente, serão traçados breves comentários sobre o estado 
atual desse campo de estudo e o seu foco contemporâneo no conceito de campo 
organizacional. 
A terceira e última subseção apresenta a tipologia proposta por Scott (2014), que divide os 
elementos institucionais em três categorias analíticas: regulativo, normativo e cultural-
cognitivo. O pilar regulativo se refere ao papel regulador dos sistemas institucionais: de 
permitir, restringir ou mesmo incentivar determinados tipos de comportamento. O tipo de 
lógica associado é aquela da instrumentalidade, isto é, o pressuposto que as ações são 
orientadas para atingir determinados objetivos (March, 1994). O pilar normativo, por sua vez, 
opera por meio de uma lógica de apropriabilidade, isto é, pressupõe avaliar se um 
comportamento é apropriado ou não para o papel ou posição social em questão. Scott (2014, 
p. 64) sugere, então, que os sistemas normativos são compostos por normas e valores. Por 
fim, o pilar cultural-cognitivo, do qual Scott (2014) é um representante, enfatiza o quanto o 
comportamento é moldado pela construção social do conhecimento. O termo cultural-
cognitivo é empregado para enfatizar a dimensão cognitiva no processo de internalização do 
conhecimento, ao destacar como as concepções compartilhadas constituem a natureza da 
realidade social por meio da interação com sistemas simbólicos, como a linguagem, os mitos 
e as cerimônias  (Meyer e Rowan, 1977; Scott, 2014, p. 67). Esta revisão objetiva 
contextualizar e explicar com detalhe essa tipologia, que será empregada para classificar as 
respostas dos empresários na etapa empírica desta pesquisa. 
 

6. Economia circular e instituições 

Este capítulo da dissertação será composto por um breve ensaio sobre o estado da arte da 
literatura acadêmica sobre economia circular e instituições, com a apresentação de uma 
síntese dos principais artigos publicados sobre o tema. Nesse sentido, a literatura dispõe de 
análises sobre economia circular e instituições realizadas no âmbito do ambiente de negócios 
(ex: WATKINS et al., 2013, RANTA et al., 2018) e estudos de caso voltados para a 
interdependência entre instituições e modelos de negócio, no âmbito das empresas (ex: 
FISCHER; PASCUCCI, 2017, LEVÄNEN; LYYTINEN; GATICA, 2018). Essa seção 
também abrange temas como experimentos envolvendo normas sociais e reciclagem 
(FARROW; GROLLEAU; IBANEZ, 2017). 

7. Metodologia 

A abordagem adotada neste estudo é qualitativa e abdutiva. Seu objetivo é exploratório, os 
métodos procedimentais serão baseados em revisão bibliográfica e investigados por meio de 
estudos de caso. Ao longo desta seção será abordada a justificativa da metodologia empregada 
nesse tipo de abordagem. 

 

 



7.1.Escolha da técnica de coleta de dados – estudo de caso e entrevista 

semiestruturada 

A técnica qualitativa escolhida para a coleta de dados foi a entrevista individual em 
profundidade, semi-aberta, construída a partir de um roteiro composto por questões semi-
estruturadas (Anexo I). A entrevista em profundidade é aquela que busca recolher respostas a 
partir da experiência subjetiva de uma fonte, com base em teorias e pressupostos definidos 
pelo investigador (BARROS, 2005).  

Neste caso, a entrevista será realizada individualmente com um profissional de cada empresa 
definida na amostragem para entender sua percepção acerca do modelo de negócio e o 
ambiente institucional no qual a sua empresa atua. A entrevista é considerada semi-aberta, na 
medida em que parte de um roteiro de questões-guia, com origem no problema de pesquisa, 
que serve como base à cobertura do interesse do estudo (BARROS, 2005). As perguntas do 
roteiro foram estruturadas de forma aberta, partindo das perguntas gerais às específicas, e 
adaptadas do roteiro de perguntas proposto por Levanen, Lyytinen e Gatica (2018). Uma vez 
realizada a pergunta, ela é explorada ao máximo até que se esgote a questão, conforme 
julgamento do entrevistador. 

7.2.Definição da amostra 

A amostra, do tipo não probabilística, foi definida por acessibilidade, isto é, não seguiu um 
procedimento estatístico pré-estabelecido. Apesar disso, houve um cuidado em verificar se a 
seleção compreendia uma parcela significativa do universo total de empresas do mercado que 
se pretende analisar. No caso desta pesquisa, as empresas selecionadas foram os negócios de 
impacto ambiental, empreendimentos que têm na sua atividade principal a intenção de 
reduzir, neutralizar ou reverter um impacto ambiental negativo (CAMPOS e COMINI, 2019). 
Para se chegar à amostra de empresas com essas características, foi examinado o portfólio de 
organizações de apoio ao setor. Chamadas de organizações intermediárias, elas foram 
definidas pelo decreto 9.244 (BRASIL, 2017), que instituiu a Estratégia Nacional de 
Investimentos e Negócios de Impacto (ENIMPACTO), como organizações que facilitam e 
apoiam a conexão entre a oferta de investidores, doadores e gestores e a demanda de capital 
por negócios que geram impacto socioambiental. Esses atores podem ser classificados nas 
seguintes áreas de atuação: conhecimento e informação; gestão e acesso a investidores; 
monitoramento, avaliação e certificação; recursos e serviços financeiros (VALENTE et al., 
2015). Exemplos incluem aceleradoras, fundos de investimento, incubadoras e institutos. 

Uma publicação que reúne programas de diversas organizações intermediárias, o Guia 2.5, 
publicado pelo Instituto Quintessa (2017), tem a proposta de listar 34 iniciativas de suporte ao 
desenvolvimento de negócios de impacto. Os programas foram selecionados a partir de quatro 
critérios: foco explícito em negócios de impacto; foco principal no suporte ao 
desenvolvimento de negócios de impacto; abertura da inscrição para empreendedores e 
recorrência ou perspectiva de comunidade (QUINTESSA, 2017, p. 4). É com base no 
portfólio das organizações listadas na publicação de 2017 que foi realizado um levantamento 
preliminar dos negócios que atuam com gestão de resíduos – tabela 2. 

 

 



Tabela 2. Número de negócios de impacto que atuam com resíduos, por organização 
intermediária 

Organização Programa Principal suporte 
Empresas apoiadas que atuam 

com gestão de resíduos 

Artemísia Aceleradora da Artemisia Captação e treinamento 2 

Bankoo Magnuss 
Desenvolvimento pessoal dos 

empreendedores 
1 

Climate Ventures 
Chamada de bons negócios pelo 

clima 
Rede de mentores 3 

Din4mo Din4mo Desenvolvimento da gestão 3 
Fundação 
Telefônica 

Pense Grande Incubação 
Desenvolvimento pessoal dos 

empreendedores 
1 

Instituto Legado Projeto Legado Desenvolvimento da gestão 2 

Instituto Quintessa Aceleração Focada Quintessa Desenvolvimento da gestão 1 

Instituto Quintessa Programa de aceleração Quintessa Desenvolvimento da gestão 4 

Mov Investimentos Mov Investimentos Desenvolvimento da gestão 1 

Nesst Nesst Portfolio Desenvolvimento da gestão 1 
Papel Solidário Membership Rede Papel Solidário Desenvolvimento da gestão 2 
Parceiros pela 

Amazônia 
Programa de Aceleração PPA Desenvolvimento da gestão 3 

Positive Ventures 
Venture capital de impacto positive 

ventures 
Investimento e Financiamento 1 

Sebrae/MDIC InovAtiva de Impacto Captação e treinamento 6 

Sebrae-RS 
AGIR - Modelagem e negócios 

metropolitana 
Rede de Mentores 3 

Sistema B Certificação de Empresas B Reconhecimento e divulgação 11 

Sitawi 
Fundo Socioambiental Rotativo 

Sitawi 
Investimento e Financiamento 1 

Yunus & Youth Yunus & Youth Fellowship Program Rede entre empreendedores 1 
Yunus Negócios 

Sociais 
Yunus negócios sociais Brasil Investimento e Financiamento 1 

Fonte: elaborado pelo autor a partir de Quintessa (2017) 

Do ponto de vista institucional, as organizações intermediárias desempenham um papel 
normativo: indicam, em suas áreas de atuação, os empreendimentos e investidores alinhados 
com princípios consensuais acerca dos negócios de impacto. Sendo assim, a avaliação do 
portfólio dessas organizações, ou seja, a análise de quais negócios elas já apoiaram, pode 
fornecer diretrizes de como e para quem os recursos estão sendo alocados dentro dos 
diferentes segmentos de impacto ambiental. Uma vantagem desse método é a pressuposição 
de algum tipo de validação: afinal, sem uma proposta organizacional madura e um propósito 
socioambiental, esses empreendimentos não teriam sido escolhidos. Essa mesma abordagem 
foi aplicada em Campos (2020), que identificou 137 negócios de impacto ambiental a partir 
do portfólio das organizações intermediárias listadas no Guia 2.5. Desses, 37 empresas 
atuavam no segmento de gestão de resíduos. No estado de São Paulo, são 20 empresas – 
tabela 3.  

 

 

 

 

 



Tabela 3. Casos selecionados, por cidade 

Empresa Cidade 

Arueira Ambiental São Paulo 
Boomera São Paulo 
Coletando Barueri 

Dinâmica Ambiental Diadema 
Eco Panplas Hortolândia 

Eureciclo São Paulo 
Fechando Ciclo São José dos Campos 

Gaia Social Campinas 
Homebiogas São Paulo 

Instituto Muda São Paulo 
Molécoola  São Paulo 

Morada da Floresta São Paulo 
Okena Diadema 

Parangolé São Paulo 
Recicladora Urbana Jacareí 

Recicleiros São Paulo 
Retalhar São Paulo 
So+ma São Paulo 

Triciclos São Paulo 

YouGreen Cooperativa São Paulo 
Fonte: elaborado pelo autor a partir de Quintessa (2017) 

Será convidado para a pesquisa um profissional com vínculo empregatício de cada empresa 
selecionada, com prioridade aos gestores do nível estratégico (presidente, diretores) e tático 
(gerentes). No entanto, como a organização desse tipo de empreendimento tende a ser enxuta, 
do tipo startup, poderão ser entrevistados gestores do nível operacional, embora não seja o 
ideal. Isso ocorre porque as informações referentes ao modelo de negócio – proposta, entrega 
e captura de valor, são de conhecimento compartilhado entre os colaboradores da empresa. O 
que mais difere, nesse caso, é a percepção do ambiente institucional. 

7.3.Instrumentos de Pesquisa 

Os instrumentos de pesquisa adotados por este trabalho têm como referência elementos dos 
trabalhos de Ludeke-Freund, Gold e Bocken (2019) sobre os tipos de modelos de negócios da 
economia circular e de Levanen, Lyytinen e Gatica (2018) sobre a interação entre esses 
negócios e o ambiente institucional em que atuam.  

7.3.1. Para classificar modelos de negócio 

Dentre as diversas propostas de classificação de modelos de negócio da economia circular, a 
escolhida para a metodologia desse trabalho é a caixa morfológica de Ludeke-Freund, Gold e 
Bocken (2019) – figura 1. Esta escolha é justificada, em primeiro lugar, pela experiência e 
reputação dos autores em outros trabalhos publicados sobre a interface entre modelos de 
negócio e sustentabilidade. As categorias definidas para cada dimensão do modelo de negócio 
estão de acordo com a revisão de literatura e contemplam a maior parte das possíveis 
categorias analíticas previstas na revisão sobre conceitos e estratégias de economia circular. 



Nesse contexto, os autores identificam, com base em análise empírica, seis possíveis padrões 
de modelos de negócio: reparo e manutenção; reuso e redistribuição; recondicionamento e 
remanufatura; reciclagem; cascateamento e reaproveitamento e matéria-prima orgânica. Essas 
categorias contemplam todos os casos selecionados para esta pesquisa, com pelo menos um 
representante em cada uma dessas categorias. 

 

7.3.2. Para analisar a interação entre instituições e modelos de negócio da economia 

circular 

O instrumento de pesquisa compreende a condução de uma entrevista semiestruturada, 
adaptada da proposta de Levanen, Lyytinen e Gatica (2018). Nela, os autores apresentam um 
modelo analítico para identificar atividades dos modelos de negócio da economia circular e 
suas características institucionais correspondentes – figura 2. Ao final da proposta é 
apresentado o guia de perguntas para a condução da investigação traduzido do artigo original 
– tabela 4. É com base nele que foi estruturado o roteiro de entrevista. 

 

Figura 2. Modelo analítico para análise da interação entre instituições e modelos de negócio 
da economia circular 

 

Fonte: Levanen, Lyytinen e Gatica (2018). 

Nas perguntas referentes aos aspectos regulativos, normativos e cultural-cognitivos serão 
evitadas menções aos termos cognição, cultura, instituição e regulação, devido às diferentes 
interpretações que existem acerca desses conceitos. Ao invés disso, as questões se baseiam em 
como o entrevistado enxerga os elementos institucionais (normas, regras e crenças) e a sua 
relação com as atividades do modelo de negócio. O termo escolhido para corresponder ao 
pilar normativo foi “normas de conduta”, aludindo à norma como necessariamente indutora de 
algum tipo de comportamento. Para o pilar regulativo, optou-se simplesmente por “regras”, 
deixando espaço para uma interpretação ampla do entrevistado, contemplando desde regras 
formais, como leis, até regras informais, que também podem ser enquadradas no pilar 
normativo. Por fim, considerando a densidade teórica do pilar cultural-cognitivo, o termo 
escolhido foi “percepções compartilhadas”, abrangendo percepções mentais deliberadas, 
correspondente ao cognitivo e as não intencionais, referentes à dimensão cultural. 



Figura 1. Caixa morfológica de opções de design de modelos de negócio da economia circular 
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Fonte: Ludeke-Freund, Gold e Bocken (2019)



Com base nos atributos acima identificados e nos objetivos da pesquisa, a entrevista será 
realizada em cinco partes: 

1. Introdução/Apresentação do Entrevistador 
2. Experiência Profissional/Caracterização do Entrevistado 
3. Condução de questões relacionadas aos elementos do modelo de negócio 
4. Condução de questões relacionadas ao ambiente institucional para cada elemento do 

modelo de negócio 
5. Agradecimentos e conclusão 

Tabela 4. Questões-guia para análise das atividades dos modelos de negócio da economia 
circular e suas respectivas características institucionais. 

   
Características institucionais 

Elemento do modelo de 
negócio 

Atividade do 
modelo de negócio 
relacionada com 

gestão de resíduos 

Facilitadores Barreiras 

Proposta 
de valor 

Oferta de 
produtos/serviços 

Como o valor da 
gestão de resíduos 

está incorporado no 
produto ou serviço 

oferecido? 

Como as características 
regulatórias, normativas e 

cultural-cognitivas 
viabilizam a recuperação 

dos resíduos? 

Como as características 
regulatórias, normativas e 

cultural-cognitivas 
dificultam a recuperação 

dos resíduos? 

Criação 
de valor 

Cadeia de 
suprimentos 

Como o produto 
viabiliza uma cadeia 

de suprimentos 
funcional? Como a 

comunicação 
viabiliza a gestão de 

resíduos? 

Como as características 
regulatórias, normativas e 

cultural-cognitivas 
viabilizam a organização e 
comunicação da cadeia de 

suprimentos? 

Como as características 
regulatórias, normativas e 

cultural-cognitivas 
dificultam a organização e 
comunicação da cadeia de 

suprimentos? 

Relacionamento 
com o consumidor 

Como a circulação e 
organização dos 

materiais é 
organizada para a 
sua reutilização? 

Como as características 
regulatórias, normativas e 

cultural-cognitivas 
viabilizam o 

reaproveitamento dos 
resíduos? 

Como as características 
regulatórias, normativas e 

cultural-cognitivas 
dificultam o 

reaproveitamento dos 
resíduos? 

Captura 
de valor 

Modelo de 
financiamento 

Como a proposta de 
criação de valor gera 

custos e receitas? 

Como as características 
regulatórias, normativas e 

cultural-cognitivas 
viabilizam o seu lucro? 

Como as características 
regulatórias, normativas e 

cultural-cognitivas 
dificultam o seu lucro? 

Fonte: Levanen, Lyytinen e Gatica (2018). 

7.4.Procedimento de Coleta de Dados 

A coleta de dados prevista ocorrerá por meio de entrevistadas semiestruturadas em 
profundidade, realizadas em campo com gestores das empresas selecionadas como estudo de 
caso, por meio do critério de acessibilidade. 
O contato inicial com as empresas será por telefone, por meio de contato disponibilizado no 
endereço virtual da empresa (redes sociais e website) para apresentar brevemente a pesquisa e 
obter o contato do profissional que a empresa julgar mais adequado para responder a pesquisa. 
Essa abordagem também poderá ocorrer de forma direta com um representante da empresa 
caso o pesquisador tenha acesso ao contato por outro meio. Em seguida, será enviada uma 
carta-convite por e-mail às empresas selecionadas, com mais detalhes da pesquisa, seus 
objetivos, contrapartidas e o termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE). Após o 



aceite, caberá ao pesquisador realizar o agendamento das entrevistas, mediante aprovação do 
projeto de pesquisa no comitê de ética da UNICAMP. O ambiente preferível para realização 
das entrevistas será o escritório da própria empresa, em sala de reunião agendada pelo 
entrevistado ou em eventos relacionados com a área de atuação da empresa. Caso essas 
opções não estejam disponíveis será oferecida a possibilidade de entrevista online, por meio 
dos aplicativos Google Hangouts, Skype ou Zoom, conforme escolha do entrevistado. 
O roteiro da entrevista foi dividido em cinco partes: 

1. Introdução/Apresentação do Entrevistador: a apresentação do entrevistador tem como objetivo 
deixar claro o tema e objetivos da pesquisa, bem como os procedimentos do processo de 
entrevista. Durante essa parte, o entrevistador solicitará autorização do entrevistado para que a 
identidade da empresa possa ser publicada, e sua fala, registrada com um gravador. Será 
solicitado que o entrevistado assine o termo de consentimento livre e esclarecido, documento 
requerido pelo comitê de ética da UNICAMP que visa resguardar o participante, e 
consequentemente, o pesquisador e a instituição. Em caso de recusa da identificação da 
empresa, ela não será citada nominalmente na pesquisa. 

2. Experiência Profissional/Caracterização do Entrevistado: essa seção busca contextualizar a 
experiência do profissional dentro da empresa, afim de se obter dois dados quantitativos, 
tempo de experiência na empresa e no setor e uma resposta aberta qualitativa, cargo que 
exerce. O objetivo dessa discriminação é averiguar de que modo a experiência pessoal do 
entrevistado pode influenciar sua resposta. É evidente que mais anos de experiência podem 
resultar em respostas mais completas. O mesmo pode ser argumentado para gestores que 
tomam decisões estratégicas e táticas, caso de gerentes e diretores. 

3. Condução de perguntas relacionadas ao modelo de negócio: a terceira parte contempla as 
perguntas referentes aos elementos do modelo de negócio: proposta, entrega, criação e captura 
de valor. Seu objetivo é identificar como o entrevistado caracteriza cada elemento. Nessa 
seção espera-se obter respostas curtas e diretas, por meio de perguntas abertas, para que as 
empresas possam ser categorizadas mediante a orientação da tipologia de Ludeke-Freund, 
Gold e Bocken (2019). 

4. Condução de perguntas relacionadas ao ambiente institucional para cada elemento do modelo 
de negócio: a quarta parte refere-se aos elementos institucionais correspondentes às atividades 
do modelo de negócio. Aqui se espera obter respostas aprofundadas sobre a interação entre a 
atividade empresarial e o seu ambiente institucional. No caso de respostas curtas ou 
consideradas incompletas pelo pesquisador, a entrevista semiestruturada permite a realização 
de novas perguntas para o aprofundamento de tópicos que o pesquisador julgue conter 
elementos relevantes à pesquisa. Neste caso, o objetivo não é explorar uma dimensão 
institucional específica (regulativa, normativa ou cultural-cognitiva), e sim aprofundar 
explicações sobre quaisquer elementos que possam se relacionar com os pilares identificados 
na revisão de literatura. Espera-se, nesta parte, obter respostas com base na perspectiva 
subjetiva do entrevistado, evitando ao máximo induzir respostas ou mesmo sugerir valores 
relacionados aos elementos institucionais. Finalmente, a última pergunta busca identificar se 
há custos de transação associados à influência dos elementos identificados nas respostas 
anteriores. 
5. Agradecimentos e conclusão: a entrevista é encerrada com o agradecimento do 
entrevistador. 



7.5.Análise das evidências dos estudos de caso 

A análise de dados qualitativos ocorrerá por meio da análise das respostas obtidas na 
entrevista, que estarão disponíveis em forma transcrita integralmente no anexo da dissertação. 
As respostas referentes ao modelo de negócio serão comparadas com a tipologia de Ludeke-
Freund, Gold e Bocken (2019), para enquadrar os elementos do modelo de negócio de cada 
empresa à categoria analítica mais próxima, tendo como referência a subseção sobre modelos 
de negócios da economia circular. 

A análise do conteúdo será realizada por meio da classificação das respostas sobre instituições 
em categorias temáticas, tendo como base a tipologia de Scott (2014): regulativa, normativa 
ou cultural-cognitiva. A sua categorização nas categorias analíticas pertinentes será realizada 
pela percepção do pesquisador com base na revisão da literatura sobre instituições, 
relacionando-as com as definições mais próximas da resposta do entrevistado. Por exemplo, 
se houver menção às leis municipais de gestão de resíduos sólidos, trata-se da categoria 
regulativa, mais próxima da interpretação da instituição como regra, prevalecente na teoria 
econômica. Em outro caso, se a resposta apontar padrões de comportamento, como a 
separação do resíduo para a coleta seletiva, a resposta poderá se enquadrar no pilar normativo, 
se houver menção às sanções sociais; ou cultural-cognitivo, se referir apenas à separação do 
resíduo como comportamento involuntário. A justificativa da inclusão de cada resposta nas 
categorias correspondentes será contemplada na seção de resultados e discussão. 

 
7.6. Limitações do método 

A escolha do autor pela abordagem abdutiva e seu caráter exploratório é uma das primeiras 
limitações do método, na medida em que os resultados são de baixa generalização e a 
amostragem (20) é pequena, embora significativa em relação ao tamanho do segmento. Além 
disso, a avaliação dos dados está condicionada ao julgamento do entrevistador e a sua 
interpretação da literatura e o aparato metodológico proposto por Scott (2014), conferindo um 
grau de subjetividade aos resultados do estudo. A coleta de dados, por outro lado, permanece 
sujeita à percepção do entrevistado no momento da entrevista, o que pode resultar em 
informações subjetivas e desafiadoras de serem analisadas sob uma perspectiva comparativa. 
Soma-se a isso a qualidade dos dados, que também dependerá da interpretação dos 
entrevistados acerca dos elementos analíticos exemplificados nas perguntas – normas de 
conduta, percepções compartilhadas e regras. 
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ANEXO I 

Roteiro de Entrevista 
 
Sobre o entrevistado 

1. Há quanto tempo você trabalha na empresa? 
2. Qual o seu cargo na empresa? 
3. Em qual(is) setor(es) a empresa atua? 
4. Há quanto tempo você trabalha nesse segmento? 

 
Sobre a proposta de valor da empresa e o seu ambiente institucional 

5. Quais os produtos/serviços oferecidos pela empresa? 
6. Qual a proposta de valor desses produtos/serviços? 
7. Você identifica normas de conduta, percepções compartilhadas e regras 

associadas ao oferecimento desses produtos/serviços? 
 

Sobre a entrega de valor da empresa e o seu ambiente institucional 
8. Quem é o cliente desse produto/serviço? 
9. Você identifica normas de conduta, percepções compartilhadas e regras 

associadas à relação entre a empresa e esse cliente? 
 
Sobre a criação de valor da empresa e o seu ambiente institucional 

10. Quais são os stakeholders da empresa (fornecedores, indústria, varejo, 
catadores, prestadores de serviço, órgãos públicos, pesquisadores)? 

11. Você identifica normas de conduta, percepções compartilhadas e regras 
associadas à relação entre a empresa e esses stakeholders? (realizar a pergunta 
para cada grupo identificado) 

 
Sobre custos de transação 

12. Você identifica custos associados às transações envolvendo 
clientes/stakeholders que não são operacionais? 

 

 

 


